
RSP E N S A I O

P a p e l  e a ç ã o  d o  e s ta d o  n o
COMÉRCIO EXTERIOR

R o o se v e l t  B a l d o m i r  S o s a

O problem a do comércio 
exterior brasileiro nâo se 
resum e no equaciona- 

mento da questão portuária, nem 
na busca de maior eficiência por 
parte das alfândegas brasileiras, 
acusados, um e outro, de emper­
rarem o fluxo comercial do Pais. 
Essa crítica, aliás justificada, nâo 
considera devidamente o contex­
to global do comércio exterior, 
da política à fixação de metas, do 
planejamento ao gerenciamento, 
da normatização ao controle das 
o p e raçõ es , e, so b re tu d o , da 
interação entre os órgãos do 
Estado e os agentes econômicos.
O problema do comércio exterior 
brasileiro, em resumo, tem a ver 
com a cultura que impregnou nos­
so comportamento ao longo de 
várias décadas, moldando uma for­
ma de ação calcada na exagerada 
tu te la  do  Estado, pela via da 
discricionaridade administrativa, 
contando em contrapartida com o 
acom odam ento  dos p ró prios  
agentes econômicos.
É um a conseqüência  do 
enclausuram ento da economia 
num modelo protecionista, pois 
neste, ao lado das restrições do

O texto propõe a reestrutu­
ração  da  a lfâ n d e g a  
brasileira como institu i­

ção independente da Secretaria da  
Receita Federal, visando equipar  
o Estado com o canal institucional 
apropriado a um a adequada p o ­
lítica de comércio exterior. A pre­
missa básica é a edição de um a lei 
que estabeleça o modo de ação de 
um a  a d u a n a  m o d ern a , com  a  
desobstrução dos canais logísticos, 
e que propicie um  novo enfoque  
nas relações do E stado com  os 
agentes econômicos.

tipo  adm inistra tivo , licen c ia ­
m entos, quotas, contingencia- 
mento, controle de preços etc., 
proliferaram práticas oficiosas que 
embaraçaram o desenvolvimento 
do comércio externo. A burocra­
cia excessiva, os trâmites demora­
dos, a legislação enfaticam ente 
punitiva, os excessos de poder por 
parte dos agentes do Estado, con­
viveram com as práticas escapis­
tas dos operadores econômicos, 
criando um caldo cultural propí­
cio, inclusive, a desvios de con­
duta.
Não se condena, obviamente, o 
protecionismo em si mesmo, até
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porque alavancou o processo de 
industrialização nacional. Sc ob­
servarmos o fenômeno de uma 
perspectiva histórica veremos que 
esse mecanismo foi absolutamen­
te necessário para retirar o país do 
m odelo agrário/exportador que 
prevaleceu até os anos 30, proje- 
tando-o na direção de uma socie­
dade industrializada.
O problema é que esgotada essa 
fase deparamo-nos com novas 
necessidades ditadas pelo atual 
panorama mundial, pois a econo­
mia se globalizou - intemacionali- 
zou-se - tanto quanto a logística 
aplicada aos transportes e à in­
formação.
Já não há sentido, a partir da der­
rocada do sistema comunista, cm 
dividir o planeta por áreas ideoló­
gicas, ou supor que as nações, 
como células de um organismo 
vivo, perm utam , individuali- 
zadamente, carências e necessida­
des. Essa visão deixa de ser válida 
à medida que os agentes econô­
micos buscam suas necessidades 
cm qualquer parte do mundo, de 
forma rápida c barata. As frontei­
ras econômicas dos Estados e das 
nações não mais coincidem com 
suas fronteiras políticas.
É a partir dessa reflexão, que acei­
ta um processo mundial em cur­
so, que poderá o Estado brasileiro 
vir a redefinir seu papel no con­
texto do comércio exterior. O 
rumo dessa modificação, sem dú­
vida, é a minimização da tutela e 
da discricionaridade, o que aliás

já está perfeitamente sinalizado 
pela supressão da sistemática de 
controle calcada no regime de 
licenciamento e controle de pre­
ços, até então exercida pela Secre­
taria de Comércio Exterior do Mi­
nistério da Fazenda (ex-Cacex).
Outro indicador é a implementa­
ção do Acordo sobre Valoração 
Aduaneira com base no artigo VII 
do GATT (Acordo Geral sobre Ta­
rifas e Comércio), que assume a 
realidade das transações interna­
cionais como parâmetro de valor, 
reconhecendo a mutabilidade e 
variabilidade dos preços interna­
cionais.
Portanto, não se pode dizer que o 
Estado brasileiro não atentou para 
as mudanças necessárias, inclusi­
ve no que respeita a política cam­
bial, tarifária, de cooperação inter­
nacional, como o caso do Mercosul 
e outras tantas.
Todavia, referidas modificações 
não são ditadas por simples con­
junturas. A mudança em anda­
mento tem caráter estrutural agin­
do na formação de conceitos do 
que seja o “novo” comércio exte­
rior. Suas linhas de ação, portan­
to, também devem ser repensadas 
em razão da viabilização dos obje­
tivos nacionais face a modificação 
do panorama mundial. A implosão 
da URSS, o fortalecimento do Ja­
pão, a agressão comercial chinesa, 
a pressão exercida pelos tigres asi­
áticos, o incremento do intercâm­
bio através do Pacífico, o 
surgimento dos mega-navios
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obrigando a pesados investimen­
tos em po rtos  cham ados de 
3a.geração, a logística de transpor­
te e comunicações integradas, o 
M ercado Comum E uropeu, o 
Nafta, o brutal desenvolvimento da 
tecnologia, a mudança nas rela­
ções tradicionais do trabalho, são 
vetores que indicam , crista- 
linamente, um reajustamento glo­
bal, uma espécie de nova ordem 
econômica nascente, e, também, 
uma incógnita, uma vez que a 
história não é pré-determinada.
Cabe, antes de prosseguirmos, 
observar que quaisquer aborda­
gens que advoguem pela supres­
são da intervenção estatal no co­
mércio exterior são u tópicas. Não 
há Estado politicamente organiza­
do que permita ingressos e saídas 
de mercadorias de seu território à 
exclusiva conveniência das forças 
do mercado, especialmente eco­
nomias em desenvolvimento, alta­
mente suscetíveis de verem avilta­
das, a seu desfavor, as relações de 
trocas internacionais. O Estado 
deve manter mecanismos capazes 
de proteger aqueles setores eco­
nômicos que sucumbiriam ante 
uma concorrência externa preda­
tória, como também zelar pelo 
equilíbrio de sua balança comer­
cial e de serviços, assim como 
acautelar-se com o “comércio”, de 
produtos de alta periculosidade 
social etc. Assim os Estados naci­
onais sempre exercerão a função 
norm ativa, regu ladora  e 
controladora de seus fluxos co­
merciais. O que varia é a amplitu­
de dessa regulação, ostensiva ou

abrandada, mas sempre presente. 
E não apenas devem agir no senti­
do da auto-proteção, mas também 
na fixação das políticas e incenti­
vos voltados ao incremento de sua 
participação na massa global das 
trocas mundiais por meio de seus 
agentes econômicos, fomecendo- 
lhes instrumentos facilitadores e 
altamente simplificados.
Nesse ponto é que devemos con­
siderar, seriam ente, a questão 
institucional. O reajustamento 
exigido pressupõe, como já afirma­
mos, uma nova postura por parte 
das instituições incumbidas do 
comércio exterior brasileiro.
Para isso é imperativo identificar 
quais instituições são, efetivamen­
te, as responsáveis pelo desempe­
nho de nossa política de comércio 
extemo. Abstraímos, neste parti­
cular, aquelas que se dedicam a 
representar o País nas negociações 
internacionais, como o Itamarati, 
assim como os órgãos ou departa­
mentos do Estado que, eventual 
ou habitualmente, traçam objeti­
vos de curto, médio e longo pra­
zos. Também excluímos os órgãos 
públicos que agem no comércio 
exterior de forma periférica, con­
trolando o ingresso de certos pro­
dutos por razões de saúde e segu­
rança públicas.
Nossa preocupação centra-se nos 
órgãos que tomam essas políticas 
efetivas, reais, sejam, portanto, nas 
instituições que materializam, pela 
ação concreta, os objetivos anteci­
padamente definidos, como sejam
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a Secretaria de Comércio Exterior 
e a Secretaria da Receita Federal.
Todavia não aventuraríamos abor­
dagens mais alentadas na área de 
ação da Secretaria de Comércio 
Exterior, até porque com a imi­
nente revogação do regime de 
licenciamento baseado na emissão 
de autorizativos (Guias de Impor­
tação), e com o advento  do 
Siscomex - baseado na coleta c 
processamento eletrônico de da­
dos -, já se prenunciam alterações 
de monta, inclusive na redefinição 
de sua missão institucional.
M uito provavelm ente a Secex 
infletirá pelo aperfeiçoamento dos 
mecanismos anti-dumping, por 
intermédio de desenvolvimento 
de processos investigatórios e de 
fixação de direitos compensatóri­
os visando neutralizar a concor­
rência desleal que se avizinha com 
a abertura e flexibilização da tari­
fa aduaneira. A própria elabora­
ção dos níveis tarifários e as alte­
rações de nom enclatu ra pelo 
surgimento de novos produtos, 
determinam, a largos traços, seus 
rumos institucionais.
Conquanto isso, é importante no- 
lar que o campo de interação do 
atual Secex (ex-Cacex, ex-Decex), 
com o universo dos agentes eco­
nôm icos deu-se pela via da 
no rm alização  da ativ idade, 
notadamente pela fixação de roti­
nas a ser observadas por aqueles 
no que diz respeito aos trâmites 
burocráticos. O poder do Secex, 
em resumo, foi o de conceder ou

não, este ou aquele tratamento ao 
im po rtad o r, seja na qu estão  
atinente ao processam ento dos 
pleitos, seja na aceitação ou não 
dos valores atribuídos as merca­
dorias objeto de compra interna­
cional.
O poder de fato, especialmente 
com a redefinição do papel da ta­
rifa aduaneira como eixo da polí­
tica de comércio exterior, estará 
alicerçado na atividade alfandegá­
ria - como, aliás, ocorre em qual­
quer país do mundo - já que a Adu­
ana é o orgão estatal incumbido do 
controle efetivo dos fluxos do co­
mércio externo, pela via dos pro­
ced im entos dos despachos 
aduaneiros de importação e expor­
tação, cumulado com o controle 
dos meios de realização dessa ati­
vidade, sejam os próprios veículos 
transportadores, seja a atividade de 
transporte globalmente considera­
da, seja ainda o armazenamento 
das cargas c sua destinação a con­
sumo ou a fins específicos.
Avulta, pois, a importância da ins­
tituição aduaneira no contexto do 
comércio exterior, como órgão 
estatal destinado a fazer observar 
as rotinas e procedimentos pré-es- 
tabelecidos pela lei vigente, sob 
pena de, desatendidos, acarreta­
rem aos operadores econômicos 
sanções pecuniárias, penais e de 
comisso de bens ou mercadorias.
Entretanto, o sistema aduaneiro 
brasileiro apresenta peculiaridades 
absolutamente notáveis, entre as 
quais a de inexistirem alfândegas
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no plano formal da organização do 
Estado.
Trata-se de uma situação atípica, 
pois na verdade o sistema aduanei­
ro nacional sobrevive sob tutela da 
Secretaria da Receita Federal, que 
absorveu, por volta de 1967 a al­
fândega, órgão então de existên­
cia autonôma, o que estabelece, a 
priori, um primeiro ponto de re­
flexão.
A Secretaria da Receita Federal é 
fruto da fusão dos antigos depar­
tamentos especializados do Im­
posto de Renda, Consumo e Ren­
das Aduaneiras, e tem como obje­
tivo central administrar os tribu­
tos da União, priorizando a função 
arrecadatória. Ocorre, sem em­
bargo, que os impostos de comér­
cio exterior não priorizam essa 
função tributária, caracterizan­
do-se m uito  mais pela 
extrafiscalidade, sejam aqueles 
objetivos que utilizam o imposto 
como ferramenta para atingir ou­
tros fins que não os de simples ar­
recadação. Além do que, os tri­
butos internos são gerados e dis­
ciplinados no âmbito da legislação 
intema, em obediência aos prin­
cípios do Direito Fiscal pátrio. Os 
tributos de comércio exterior, em 
razão dos compromissos interna­
cionais, assumem técnicas de apu­
ração e determinação calcadas cm 
acordos internacionais, como, por 
exemplo, o Valor Aduaneiro e o 
Acordo sobre  Classificação 
Tarifária fundada no Sistema Har­
monizado, e outros mecanismos 
de cooperação internacional, su­

bordinando-sc ao chamado Direi­
to Aduaneiro.
Tratam-se de duas realidades ab­
solutamente diferenciadas, distin­
tas nos propósitos, nos meios de 
gestão e na forma de factibilizar- 
se como política do Estado.
É extremamente dificil supor que 
o Brasil possa enfrentar os desa­
fios do presente sem que o univer­
so social possa te r o canal 
institucional apropriado, já que as 
alfândegas mantém-se relativa­
mente marginais aos objetivos cen­
trais da Receita Federal. É mera 
questão de definição de missões 
institucionais. O exemplo brasi­
leiro, aliás, é quase único situan­
do-se numa espécie de contramão 
das soluções registradas na comu­
nidade internacional.
Essa involução sofrida pelas alfân­
degas brasileiras pode explicar-se 
em razão do momento cm que foi 
determ inada sua absorção pela 
Receita Federal. As aduanas na­
cionais foram órgãos que amadu­
receram sob a égide de um siste­
ma agrário/exportador e assim per­
maneceram ao longo do processo 
histórico nacional. Quando absor­
vidas já eram reconhecidamente 
obsoletas, inadaptadas a uma eco­
nomia dirigida à industrialização, 
e, por conseqüência, à deriva dos 
acontecimentos centrais.
Não é de surpreender, portanto, 
que a legislação aduaneira perma­
neça ancorada nas concepções le­
gais do final do século passado,

113



RSP Roosevelt Baldom ir Sosa

sob influxo da então nova conso­
lidação das Leis das Alfândegas e 
Mesas de Rendas da República de 
1897. Não significa, obviamente, 
que a Lei Alfandegária não tenha 
avançado em certas questões 
cruciais, sobretudo na edição de 
um regulamento consolidador, no 
processo de interiorização das al­
fândegas, na adoção de regimes 
ad u an eiro s  especiais e na 
flexibilização da política aduanei­
ra. Mas, no essencial, os procedi­
mentos, os comportamentos e as 
normas vigentes, ou seja, a “men­
te”, a forma de encarar os proble­
mas do dia-a-dia, de gerí-los c 
solucioná-los, continuam alicer­
çados naquelas noções do início 
do século.
Assim, por exemplo, fiscalizam- 
se, literalmente, todas as merca­
dorias ingressadas no país, obri­
gando o contribuinte a recolher, 
antecipadamente, o tributo, e re- 
servando-se o órgão o direito a 
desembaraçar a mercadoria em 
prazos muito elásticos, o que não 
apenas onera o devedor, mas 
atravanca o sistema logístico de 
entrega da mercadoria. Impe­
de-se a descarga direta das mer­
cadorias de bordo das embarca­
ções para os veículos transporta­
dores, sob os mais diversos pre­
textos, com prom etendo, mais 
uma vez, a eficácia do sistema 
como um todo.
Trabalha-se, ainda, dentro de ho­
rários do tipo comercial, à falta de 
mão-de-obra capaz de tudo fisca­
lizar, o que reduz, drasticamente,

a capacidade de vasão dos termi­
nais portuários, armazéns e depó­
sitos. Esses efeitos, bem enten­
didos, não atentam apenas contra 
as importações mas afetam, sobre­
tudo, as exportações.
Some-se ao quadro descrito o elen­
co de penalizações, elaborado para 
uma política de inflexibilidade 
comercial, onde predominam as 
sanções de perdim ento de bens 
muitas das vezes desproporcionais 
à infração praticada, ou multas 
pesadíssimas por irregularidades 
perfeitamente sanáveis à luz do 
simples bom-senso.
Ao servidor fiscal, na dinâmica 
descrita, não lhe é dada nenhu­
ma possibilidade de afastar-se da 
norma elaborada, muitas vezes, 
no plano dos gabinetes, pecan­
do pelo apuro técnico e lingua­
gem apropriadas. Esse mesmo 
agente público, que muito em bo­
ra d isp o n h a  de  a lto  p o d e r  
in telectivo , é com p le tam en te  
abandonado à sorte de suas pró­
prias interpretações, aprendendo 
a arte profissional pelo m étodo 
do erro-tentativa-erro.
Em suma, é preciso redesenhar o 
marco institucional da alfândega 
brasileira, a partir de seu reconhe- 
cim ento  com o en te  in d ep en - 
dizado da Receita Federal, assim 
como é imperativo repensar a lei 
aduaneira, o que não se fará, 
alerte-se, com simples “remendo” 
por norma complementar. É pre­
ciso a edição de uma lei que balize 
o modo e a forma de atuação do
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Estado dc um modo claro, com­
preensível e atualizado.
O desate desse “nó górdio” - a lei 
aduaneira - implica outrossim em 
evitar-se a recaída pelo simples 
mascaramento dos velhos concei­
tos em fórmulas aparentemente 
modernizadas. A questão não é de 
linguagem, mas de conteúdo. Não 
é formal, mas de substância.
Repensar a lei aduaneira significa 
abo lir a visão exclusivam ente 
fiscalizadora do papel da alfânde­
ga, para guindá-la ao novo cená­
rio  com o órgão capaz de 
equacion ar os problem as dos 
agentes econômicos, sem que se 
descure, obviamente, o interesse 
do Estado.
Para isso deveríamos eliminar de 
vez os resquícios da ultrapassa­
da teoria que considera o impos­
to como um ônus a ser suporta­
do pela mercadoria, adotando-se 
de fato o que já se preceitua, des­
de 1965, no Código Tributário 
Nacional, ou seja, que a relação 
tr ib u tá r ia  tem  c a rá te r 
interpessoal, subjetiva, e que o 
fato escolhido como suporte a in­
cidência fiscal não é a simples 
transposição da mercadoria pela 
fronteira política, mas a operação 
de compra e venda internacional. 
N esse ra s tro  deveríam os 
reanalisar conceitos como o da 
instantaneidade do fato gerador 
da ob rig ação , já que 
indubitavelmente a obrigação fis­
cal possui coordenadas de tem­
po e espaço , len d o  na tu reza

pro ced im enta l, co n tin u ad a  e 
complexiva.
Tais tecnicidades, embora áspe­
ras a quem não milita na área, 
podem parecer dispensáveis, mas 
na verdade é sobre o trilho des­
se pensam ento arcaico que re­
pousa  m u ito  da a tu a l 
desatualização da lei aduaneira, 
e, por conseqüencia, do pensa­
mento gerencial e operativo da 
alfândega.
O que se propõe, finalmente, é 
uma solução a altura dos desafios 
colocados pelas circunstâncias do 
presente, internamente e externa­
mente, implicando numa verda­
deira reorganização do Estado em 
matéria de aduanas, pela criação 
de um órgão capaz de administrar 
os problemas do comércio exte­
rior. Dotado de instrumentação 
legal a tualizada é possível 
descortinar os efeitos de curto e 
longo prazo que tal acarretaria nas 
práticas correntes, especialmente 
se forem realizados investimentos 
na área da informação interativa 
entre a aduana e o agente econô­
mico. A simplificação dos proce­
dimentos de desembaraço, com a 
introdução de critérios de seleção 
aleatórios ou dirigidos, possibili­
taria o aumento de eficácia c aju­
daria a desobstruir os canais de 
acesso, portos, aeroportos, frontei­
ras e recintos aduaneiros em ge­
ral. Lsso significa acentuar o pro­
cesso de interiorização das alfân­
degas e deslocar parte da ação 
fiscalizadora para o estabelecimen­
to do interessado, à conveniência
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dos interesses do Estado, sem 
prejudicar o fluxo do comércio. 
Significa, outrossim, estabelecer 
as bases de um relacionamento 
construtivo entre o Estado e o ope­
rador econômico criando, por con­
seqüência, uma cultura aduaneira 
apta às necessidades de nosso 
tempo.
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EXTERIOR

Propone la reestructuración de la 
aduana brasilena como institución 
independiente de la Secretaria de 
la Receta Federal, con vistas a equi­
parar el Estado como el canal 
institucional apropriado a una 
adecuada política de comercio ex­
terior. La premisa básica es la 
edición de una ley que establezca 
el modo de acción de una aduana 
moderna, como la desobstrucción 
de los canales logísticos, y que pro­
picie un nuevo enfoque cn las re­
laciones dei Estado con los agen­
tes econômicos.

Federal Revenue Secretarial in 
order to equip the State as an 
appropriate institutional channel 
for an adequate foreign trade 
policy. The basic premise is writing 
a law that establishes the way the 
modem customs ofllce would act, 
u n o b strue tin g  the log istic  
channels, and which w ould  
provide a new focus on relations 
betwcen the State and commercial 
agents.
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STATE IN FOREIGN TRADE

This paper proposes restrueturing R oosevelt B a ld o m ir Sosa é 
the  B ra/ilian  custom s as an audito r fiscal do  Tesouro Na- 
institution independent from the cional.


